


1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 
território nacional.

2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
2.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do contratado, será verificado o eventual descumprimento das condições que 
impeça a pretensa contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

2.1.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF): 
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/consultasituacao/consultapublica.asp
2.1.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
expedida conjuntamente pela Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social: https://www.gov.br/pt-
br/servicos/emitir-certidao-de-regularidade-fiscal
2.1.3 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual: https://s2-internet.sefaz.es.gov.br/certidao/cnd
2.1.4 Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal do domicílio do profissional interessado.
2.1.5 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho: https://www.tst.jus.br/certidao1https://www.tst.jus.br/certidao1
2.1.6 A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos dos incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções legais, sendo facultado à 
Administração convocar o próximo credenciado da lista e com ele contratar, observada a ordem de contratação, ou revogar o procedimento.

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do proponente, que poderá ser obtida no endereço eletrônico 
https://sistemas.tjes.jus.br/certidaonegativa/sistemas/certidao/
3.2 Considerando que será contratado profissional para o assessoramento técnico, nos termos do art. 70, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou 
seja, pessoa física, dispensa-se as demais comprovações de habilitação econômico-financeira permitidas no art. 69, do mesmo diploma.
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4. DOS REQUISITOS GERAIS PARA A HABILITAÇÃO: 
4.1 Considerando que o serviço de assessoramento técnico a ser prestado, caracteriza-se como um dos instrumentos que subsidiam o procedimento 
decisório do Conselho Estadual de Educação, faz-se necessário ainda que o profissional a ser credenciado atenda aos seguintes requisitos:

4.1.1 Ser brasileiro(a) ou estrangeiro(a) portador(a) de visto permanente, este último comprovado por meio da apresentação do visto expedido pelo 
órgão competente;
4.1.2 Ser residente no Estado do Espírito Santo, comprovado por meio da apresentação do comprovante de residência (conta telefônica, conta de 
água ou de energia, entre outros);
4.1.3 Estar quite com as obrigações militares, excetuando-se esta condição aos estrangeiros e às mulheres, comprovado por meio do certificado de 
reservista;
4.1.4 Estar quite com as obrigações eleitorais, excetuando-se esta condição aos estrangeiros, por meio de apresentação da certidão de quitação 
eleitoral;
4.1.5 Está impedido de participar de qualquer fase do processo, quem se enquadrar em uma ou mais das situações a seguir:

4.1.5.1 Esteja cumprindo as penalidades previstas no artigo 156, incisos III e IV, da Lei Federal nº. 14.133/2021;
4.1.5.2 Esteja enquadrado em quaisquer dos casos dispostos no artigo 14, da Lei Federal nº. 14.133/2021, em especial, se exercer atividades 
laborais de qualquer natureza para/na instituição de ensino a ser avaliada, ou que possam configurar conflitos de interesse;
4.1.5.3 Esteja atuando como conselheiro, na condição de titular ou suplente, ou de qualquer outro servidor que exerça atividades laborais no 
Conselho Estadual de Educação. 

5. HABILITAÇÃO TÉCNICA
5.1 Registro ou inscrição do proponente no seu respectivo Conselho Profissional, quando a legislação o exigir.
5.2 Prova de regularidade com o respectivo Conselho Profissional, quando a legislação o exigir.
5.3 Qualificação acadêmica: 

5.3.1 Exigência: Diploma de graduação em curso de nível superior de bacharelado ou tecnólogo ou de licenciatura, ou de especialização, mestrado, 
doutorado e/ou pós-doutorado, compatível com o eixo tecnológico, área e subárea de conhecimento do curso para o qual pretende se credenciar.

5.3.1.1 Os eixos tecnológicos e os cursos pertencentes a cada eixo estão disponibilizados no ANEXO II deste Termo de Referência e também no 
sítio do Ministério da Educação, por meio do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), aprovado pelo Conselho Nacional de Educação 
(CNE), através da Resolução CNE/CEB nº. 2, de 15 de dezembro de 2020, que disciplina a oferta de cursos na educação profissional técnica de 
nível médio, a fim de orientar e informar as instituições de ensino, os estudantes, as empresas e a sociedade em geral. 
5.3.1.2 Os cursos superiores elencados no ANEXO II deste Termo de Referência, tratam-se daqueles ofertados atualmente pelas Instituições de 
Ensino Superior - IES, cujos cursos dependem da aprovação do Conselho Estadual de Educação.

5.3.1.2.1 Ressalva-se que, a qualquer tempo, pode ocorrer a inclusão ou exclusão de cursos, conforme demanda das IES, jurisdicionadas 
ao CEE.



5.3.2 Justificativa: tem a finalidade de assegurar que o profissional possua formação acadêmica adequada e conhecimentos teóricos e técnicos 
compatíveis com o conteúdo e as competências exigidas na área de atuação. A compatibilidade entre a formação e o eixo tecnológico garante 
coerência entre o perfil do docente ou especialista e as demandas específicas do curso, evitando improvisações ou lacunas formativas. 
Além disso, o diploma é uma comprovação formal de que o profissional passou por uma trajetória acadêmica estruturada, validada por uma 
instituição de ensino superior reconhecida, logo, com grande potencial de avaliar criteriosamente e de forma mais assertiva o curso para o qual 
apresentar proposta.

5.3.3 Documentos comprobatórios: cópia do diploma ou do certificado de graduação, especialização, de mestrado, de doutorado e/ou pós-
doutorado;

5.3.3.1 A comprovação da formação acadêmica, em cursos de graduação e de pós-graduação, só será aceita se os diplomas e títulos forem 
expedidos por instituições legalizadas perante o respectivo Sistema de Ensino e/ou expedidos, registrados ou revalidados pelos órgãos próprios 
dos sistemas de ensino, na forma da legislação. 
5.3.3.2 No caso de título de pós-graduação (mestrado e doutorado), será aceito aquele que for oriundo de curso reconhecido pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES e, quando expedido por órgão estrangeiro, revalidado no Brasil.

5.4 Experiência profissional: 
5.4.1 Exigência: experiência laboral de, no mínimo, no mínimo de 01 (um) ano, seja na docência ou na área técnica profissional de formação, desde 
que na área de conhecimento do curso ou pelo menos em área enquadrada no mesmo eixo tecnológico do curso para o qual apresentou proposta. 
5.4.2 Justificativa: tem a finalidade de garantir que o profissional tenha vivência prática, seja na atuação direta na área técnica de formação, seja no 
exercício da docência. A experiência contribui para a maturidade profissional, para a compreensão das dinâmicas do mercado de trabalho ou do 
ambiente educacional, e para a aplicação dos conhecimentos em situações reais. 
Além disso, no caso do docente, a experiência prévia favorece o desenvolvimento de metodologias de ensino mais eficazes e contextualizadas, 
enquanto que, para o profissional da área técnica, fortalece a capacidade de integrar teoria e prática nas atividades desempenhadas. Em ambos os 
casos, o profissional terá grande potencial de avaliar criteriosamente e de forma mais assertiva o curso para o qual apresentar proposta.
5.4.3 Documentos comprobatórios: para fins de comprovação da experiência laboral, poderão ser admitidos: 

5.4.3.1 Declaração do contratante, com a devida identificação dos serviços prestados, carga horária e subscrição pela pessoa competente.
5.4.3.2 Contrato celebrado entre o contratante e o profissional, com a devida identificação dos serviços prestados e a carga horária, subscrito 
pelas partes.
5.4.3.3 Apresentação de Recibo de Pagamento Autônomo – RPA.
5.4.3.4 Carteira de Trabalho.
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O candidato deve acessar o site: https://acessocidadao.es.gov.br e realizar o login através do GOV.BR ou via ACESSO 
CIDADÃO.
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https://acessocidadao.es.gov.br/


Clique na opção “ACESSAR”. 
Ao acessar pela primeira vez o sistema E-docs será necessário verificar a conta.  

02



Clique na opção “SELFIE” para verificar a conta por Selfie. Depois 
preencha as informações do formulário e clique em “PRÓXIMO”. 
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Após o preenchimento do formulário, você deverá inserir seu documento com foto digitalizado. Primeiro insira a frente do documento, 

depois insira o verso e por fim tire uma selfie segurando o documento e clique em “PRÓXIMO”. 
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IMPORTANTE: O sistema irá realizar a verificação dos seus dados e esse procedimento pode levar até 48 horas.



Para iniciar a captura dos 
documentos clique no botão                
localizado no canto superior 
esquerdo da tela:
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Depois clique no botão verde 
conforme mostra a imagem ao lado 
e selecione em seu computador o 
arquivo que deseja capturar.



Após selecionar o arquivo, escolha o cargo/função e o tipo do documento a ser capturado. Escolha a opção 
“DOCUMENTO ESCANEADO” e depois clique em “PRÓXIMO”.
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Escolha o nível de acesso do documento: “ LIMITAR ACESSO” e clique em PRÓXIMO. 



04
Abrirá uma caixa com as opções de fundamento da restrição. Selecione a opção “Informação Pessoal” e logo após clique 
em “OK” . Depois clique em “PRÓXIMO”. Verifique todas as informações e clique em 



Para encaminhar o arquivo que foi capturado clique no botão commando “ENCAMINHAMENTO DE DOCUMENTOS” 
localizado na parte principal do E-docs e depois clique em “PROCURAR”, conforme indicado abaixo:  

05

Lembre-se que os arquivos deverão
conter todos os documentos
pertinentes seguindo rigorosamente
a ordem elencada no ANEXO I-A do
Edital.



Ao clicar em “PROCURAR”, abrirá uma janela com seus documentos capturados. Selecione o arquivo que você deseja 
enviar e clique em “OK”. Seu documento já estará anexado para envio, então clique em “OK” e depois em “PRÓXIMO”.  
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Para inserir o destinatário, primeiro selecione “GRUPOS E COMISSÕES” e depois pesquise o Órgão: “SEDU – ESPÍRITO SANTO SECRETARIA DE 

ESTADO DA EDUCAÇÃO”. Após selecionar o órgão, você deverá procurar o destinatário no campo “Digite para filtrar pelo Grupo”. Após inserir o 

destinatário clique em “PRÓXIMO”.
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Será necessário digitar o
nome da caixa
“CREDENCIAMENTO
ESPECIALISTA – CEE”



Preencha os campos indicados na foto, limite o acesso para que só o destinatário visualize o encaminhamento 
e clique em                                      
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